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O MM. Magistrado a quo não se retratou do
decisum proferido (f. 21/22). 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da
lavra do Dr. José Alberto Sartório de Souza, opinou pelo
provimento do recurso (f. 25/30). 

É o relatório. 
O presente tema vem sendo objeto de controvérsia

nos diversos pretórios do País, e, atento aos entendimen-
tos manifestados, filio-me àquele que considera deter o
Ministério Público plena legitimidade para promover a
execução da pena de multa. 

A meu ver, a modificação introduzida pela Lei
9.268/96 teve por escopo simplesmente impedir que
houvesse a conversão da pena de multa em prisão, não
havendo qualquer alteração no tocante à natureza penal
da reprimenda pecuniária ou à legitimidade do órgão
ministerial para promover a sua execução. 

A pena de multa, ainda que considerada dívida de
valor, não teve modificada a sua natureza de sanção
penal, continuando esta vinculada ao princípio da
intranscendência. 

Com efeito, se fosse a multa tida como mera dívida
de valor, a cobrança poderia ser efetuada contra os suces-
sores do condenado, o que ofende o princípio previsto no
art. 5º, XLV, da Constituição Federal, segundo o qual “nen-
huma pena passará da pessoa do delinqüente”. 

Assim, permanece a competência do representante
do Ministério Público para promover a execução das
sanções criminais, dentre elas as penas de multa, deven-
do-se atentar para o fato de que a única modificação
implementada pela Lei 9.268/96 foi com relação ao
procedimento a ser adotado para a cobrança da multa
penal, a qual será regida pelas normas da Lei de Exe-
cuções Fiscais (Lei nº 6.830/80). 

Acerca do tema, elucida o renomado Professor
Júlio Fabbrini Mirabete: 

Nesses termos, deve-se concluir que a multa, após o trânsi-
to em julgado, continua a ser uma sanção penal e que, por-
tanto, diante da Lei de Execução Penal, o titular da ação
executiva da multa é o Ministério Público e é competente
para apreciá-la o juiz encarregado da execução penal. Não
trouxe a nova lei alteração na competência para a execução
da multa, e poderia tê-lo feito, e a expressão será conside-
rada implica apenas a idéia de assemelhação e não de
transformação, de desnaturação de um fato penal por outro,
meramente fazendário. A única alteração de fundo havida
diz respeito à adoção de novo rito procedimental destinado
a proporcionar ao Estado-Administração, na busca da per-
secução criminal, uma mais célere e efetiva cobrança da
pena imposta, de modo a fazer o agente cumprir a retri-
buição estatal (Execução penal. 9. ed., Ed. Atlas, p. 594). 

Outro não vem sendo o entendimento manifestado
pelos pretórios do País, verbis:

Pena de multa. Leis 9.268/96 e 6.830/80. Legitimidade do
Ministério Público. Competência do juízo da execução. - A

Lei nº 9.268/96, ao modificar o art. 51 do CP, não alterou o
caráter penal da sanção pecuniária. Apenas estipulou que a
pena de multa será considerada como dívida de valor, com
aplicação das normas referentes à Lei nº 6.830, no que
tange ao seu processamento. As duas situações são perfeita-
mente harmonizáveis, ou seja, a execução no juízo criminal
pelo Ministério Público, adotando-se as regras. Cassada a
sentença que extinguiu processo por carência de ação. (6 f.)
(Apelação Criminal nº 70002974913/ TJRS, Rel. Nereu José
Giacomolli, j. em 22.05.02).

A redação dada ao art. 51 do CP pela Lei nº 9.268/96 não
autoriza concluir que a reprimenda pecuniária foi transfor-
mada em simples débito monetário, perdendo a sua
natureza sancionatória, antes, leva ao entendimento de que
a expressão ‘dívida de valor’ foi empregada com o sentido
de que a multa terá ou receberá o mesmo tratamento do
crédito fiscal, aplicando-se à ação de execução o mesmo
regime processual da execução fiscal, ou seja, o da Lei nº
6.830/80, de modo que resta inalterado o art. 164 da Lei de
Execução Penal, o qual confere legitimidade ao Ministério
Público para promover, perante a Vara das Execuções
Criminais, a cobrança do valor de multa (RJDTACrim 34/56). 

Com tais considerações, dou provimento ao agra-
vo interposto, para declarar a legitimidade do Ministério
Público para promover a execução da pena de multa,
determinando seu prosseguimento, nos termos em que
requerido. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e HERCULANO
RODRIGUES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Menor - Ato infracional análogo a homicídio 
qualificado - Sentença condenatória - 

Medida socioeducativa - Internação provisória -
Ausência de ilegalidade - 

Habeas corpus - Inadmissibilidade

Ementa: Habeas corpus. Menor infrator. Procedência da
representação. Cometimento de atos infracionais análo-
gos aos delitos de homicídio qualificado. Imposição de
internação provisória. Alegação de ausência de justa
causa. Matéria superada. Sentença condenatória pro-
latada. Inviabilidade da pretensão. 

- Se já houve prolação de sentença, em que foi imposta
ao paciente-adolescente a medida socioeducativa de
internação, não se vislumbra nesta estreita via qualquer
arbitrariedade ou constrangimento ilegal no decisório. A
discussão acerca de ausência de justa causa, se já pro-
latada a sentença, só se torna viável na via recursal. 
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HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..0088..448833330066-00//000000 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - PPaacciieennttee:: MMeennoorr iinnffrraattoorr -
AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa VVaarraa IInnffrraacciioonnaall
ddaa IInnffâânncciiaa ee JJuuvveennttuuddee ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª  MMÁÁRRCCIIAA MMIILLAANNEEZZ 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM DENEGAR O HABEAS CORPUS.  

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 2009. - Márcia
Milanez - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MÁRCIA MILANEZ - A ilustre Defensoria
Pública do Estado de Minas Gerais impetra a presente
ordem de habeas corpus, com pedido de liminar, em
favor do menor infrator L.P.S.A., alegando estar este
sofrendo de constrangimento ilegal da parte do preclaro
Juiz da Vara Infracional da Infância e Juventude da
Comarca de Belo Horizonte. 

Elucida o defensor-impetrante que não se encon-
tram presentes in casu os requisitos previstos no art. 174
do Estatuto da Criança e do Adolescente, que autorizam
a internação provisória. 

Nesss termos, requerem a concessão da ordem,
com a imediata soltura do menor (f. 02/06). 

Instruiu a impetração com as cópias processuais de
f. 07/126. 

A liminar foi indeferida à f. 131, pelo Des. Antônio
Carlos Cruvinel. 

Requisitados informes, foram eles prestados pelo
insigne Magistrado, Dr. José Honório de Rezende (f.
139/141), com documentos (f. 142/147). 

O Ministério Público de 2º grau, em parecer da
lavra do eficiente Procurador de Justiça, Dr. José Alberto
Sartório de Souza, recomenda a denegação da ordem (f.
157/160). 

É o breve relatório. Passa-se à decisão. 
Verificando os autos, entende-se que não deve

prosperar a pretensão dos impetrantes, por diversas
razões. 

Procedeu-se à representação do menor L.P.S.A.,
como incurso no ato infracional análogo ao delito do art.
121, § 2º, inciso IV, c/c o art. 29, ambos do Código
Penal, porque, no dia 13.04.08, por volta das
19h40min, o menor juntamente com outro adolescente,
agindo com evidente animus necandi, efetuaram 6 (seis)
disparos de arma de fogo contra a vítima Marcos Jesus
dos Santos Júnior, de 17 anos de idade, causando-lhe as
lesões descritas no exame de necropsia, causa suficiente
de sua morte. 

Saliente-se que as provas revelam indícios sufi-
cientes de autoria. 

Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade
da prisão, não cabendo aqui, por via de habeas corpus,
realizar qualquer análise meritória. Tal questão deverá
ser analisada no curso da instrução criminal, e não nos
estreitos limites de cognição do writ, incompatível com a
ampla dilação probatória, além do que implicaria a
supressão de um grau de jurisdição, estando o feito na
fase da instrução. 

Cumpre dizer que o habeas corpus não é o meio
adequado para discutir acerca do acerto ou não da r.
decisão (f. 72), que determinou a internação provisória
do paciente sob o fundamento de ser o ato infracional
grave e de que a liberdade dos representados atentaria
contra a ordem pública. 

Limita-se o presente writ, portanto, à análise da
suposta ilegalidade na medida de exceção, o que, a meu
ver, inocorre no caso presente. 

Isso porque, ao determinar a medida, o insigne
Magistrado atentou enfaticamente para a necessidade
da internação do menor, elencando as razões de seu
convencimento (f. 72), destacando as necessidades psi-
cológicas da medida, sendo oportuna a transcrição do
seguinte trecho: 

[...] Compulsando dos autos, verifica-se que, de fato, trata-
se de ato gravíssimo, uma vez que a ação dos representados,
em tese, teria ceifado a vida da vítima, evidenciando a situa-
ção de risco a que os mesmos estão submetidos. 
O adolescente F.L. confessou os fatos em sede policial, bem
como narrou a participação do co-representado L.P., o que
foi coadjuvado pelas provas testemunhais colhidas na fase
inquisitiva. Dessa forma presentes os cogentes indícios de
autoria. 
A materialidade encontra-se comprovada pelo exame de
corpo de delito juntado. 
Insta registrar que ambos os representados já possuem pas-
sagens infracionais anteriores, inclusive com aplicação de
medida em meio aberto, que, diante da reiteração, a princí-
pio, se mostram ineficazes. 
Possível vislumbrar que a liberdade dos representados vem
atentando contra a ordem pública, sendo assim necessária a
decretação da custódia provisória, até mesmo para resguar-
do da própria segurança e integridade física, psíquica e
social dos mesmos (f. 72). 

Assim, extrai-se claro como luz meridiana que a r.
decisão se encontra perfeitamente fundamentada, nar-
rando expressamente o motivo pelo qual entendeu ser
necessária a medida cautelar, não possuindo qualquer
vício que pudesse macular o ato. 

Ademais, há fortes elementos de convicção no sen-
tido de que L.P.S.A. participou do ato infracional análo-
go ao crime de homicídio qualificado, além de possuir
diversas outras passagens pela Polícia, o que impõe a
manutenção da custódia, nos termos do art. 174 (parte
final) do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Note-se, finalmente, que a dinâmica Juíza, Dr.ª
Valéria da Silva Rodrigues, informa ter sido prolatada a
respectiva sentença condenatória do paciente à medida
socioeducativa de internação (f. 154/155). 

Não há, assim, como acolher a tese de constran-
gimento ilegal. 

Ante o exposto, denego a ordem impetrada. 
Sem custas. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e JUDIMAR
BIBER.

Súmula - DENEGADO O HABEAS CORPUS. 

. . .

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2009. - Judimar
Biber - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de habeas corpus
impetrado por Vinícus Marcondes dos Santos, advogado
inscrito na OAB/MG, em favor de Fábio Ribeiro de
Andrade, Cleiton Geraldino Pedra e Davidson Cristiano
Vieira, ao fundamento de que haveria excesso de prazo
na formação da culpa, já que os pacientes estariam pre-
sos desde 20.01.08, devidamente pronunciados que
foram em 28.08.08, sustentando a existência da imode-
rada data de designação do Júri para 16.10.09.

O pedido liminar foi indeferido, seguindo-se infor-
mações da indigitada autoridade coatora.

A douta Procuradoria de Justiça, nesta Instância,
opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
Passo ao voto.
Depreende-se dos autos que os pacientes foram

presos, sendo denunciados como incursos nas sanções
do art. 121, § 2º, I e VI, do Código Penal.

O douto Juízo de 1º grau, ao prestar suas infor-
mações, elucidou que os pacientes se encontram segre-
gados por prisão em flagrante ocorrida em 31.01.08,
recebida a denúncia e a regular instrução, sobreveio
decisão de pronúncia em 28.08.08 e designação de jul-
gamento para o primeiro dia livre da pauta de julga-
mento em 16.10.09.

O alegado excesso de prazo para a designação do
julgamento não teria sustentação porque aprioristica-
mente não há um prazo ordinário para, após a pronún-
cia, se designar a sessão de julgamento plenário do
Tribunal do Júri, mesmo porque há uma série de procedi-
mentos necessários para concluir o processo, até que se
chegue ao momento processual para se designar data de
julgamento, de modo que o prazo apenas está adstrito
ao princípio da razoabilidade.

Ora, se a primeira data possível foi para a data
apontada pela indigitada autoridade coatora, isso ape-
nas revela a completa e imoderada falta de estrutura
para a realização de maior número de Júris nesta
Capital, situação, no entanto, que não justifica a soltura
pretendida, mormente quando o art. 418 do Código de
Processo Penal, com a redação que lhe foi dada pela Lei
Federal 11.689/08, permite pedido de desaforamento
em razão do comprovado excesso de serviço, ouvidos o
juiz presidente e a parte contrária, se o julgamento não
puder ser realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado
do trânsito em julgado da decisão de pronúncia.

A questão então será de verificar se a defesa tem
real interesse no próprio desaforamento, considerando
as comarcas onde se mostre possível o julgamento, tor-
nando patente que sua pretensão de liberdade não tem
amparo na legalidade esperada.

Pronúncia - Tribunal do Júri - Julgamento -
Excesso de prazo - Não ocorrência - 

Habeas corpus - Denegação da ordem - 
Art. 418 do Código de Processo Penal -

Desaforamento - Possibilidade

Ementa: Habeas corpus. Homicídio qualificado. Réu pro-
nunciado. Demora no julgamento. Soltura. Falta de am-
paro legal. Possível desaforamento.

- Impossível reconhecer excesso de prazo na formação
da culpa quando, após pronúncia, a data designada
para o Júri é a primeira possível, mormente porque o art.
418 do Código de Processo Penal, com a redação que
lhe foi dada pela Lei Federal 11.689/08, permite pedido
de desaforamento em razão do comprovado excesso de
serviço, ouvidos o juiz presidente e a parte contrária, se
o julgamento não puder ser realizado no prazo de 6
(seis) meses, contado do trânsito em julgado da decisão
de pronúncia, pedido, no entanto, que depende do inte-
resse da própria defesa.

Denegado o habeas corpus.

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..0099..448899333399-33//000000 - CCoo-
mmaarrccaa ddee RRiibbeeiirrããoo ddaass NNeevveess - PPaacciieenntteess:: FFáábbiioo RRiibbeeiirroo
ddee AAnnddrraaddee,, CClleeiittoonn GGeerraallddiinnoo PPeeddrraa,, DDaavviiddssoonn
CCrriissttiiaannoo VViieeiirraa - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa
11ªª VVaarraa CCrriimmiinnaall ddoo TTrriibbuunnaall ddoo JJúúrrii ddaa CCoommaarrccaa ddee
RRiibbeeiirrããoo ddaass NNeevveess - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJUUDDIIMMAARR BBIIBBEERR

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM DENEGAR O HABEAS CORPUS.


